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I. Jrnportância do recurso extraordinário 

A importancia do recurso extraordinárjo decorre do fato notório 
de constituir ele o principal instrumento de que se vale a Suprema 
Corte para o desempenho da tarefa de manter, em todo o Pals, a auto-
ridade e a unidade da Constituicão e das leis federais. 

2. Desnecessário é assinalar o relevo dessa competéncia judi-
dana nurn Estado federal, em qUe os Estados-Membros dispOern de 
Justiças 1)r6Prias e autônornas, as quais cabe apilcar näo so o respectivo 
direito estadual, conio tambéni o clireito federal, isto é, o direito ela-
borado pela União, que deve ter aplicaçao unifornie em todo o tern-
tOnio nacional. Em verdade, difidilmente se podenia compreender que 
o direito federal fosse urn no Estado dc São Paulo e outro no do 
Piaui, embora sejarn Obvias as diferenças politicas, socials C CCOflO-
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micas cutre esses dois Estados, que integrarn a Fedcraçao brasileira. 
1\ias isso seria inevitável. ao caho de major ou menor tempo. se Os 
julgados paulistas e piauienses ou de quaisquer outros Estados não 
pudessern ser submetidos a urn Tribunal Superior federal, seja para 
efeito de cassaçâo. seja para efeito de revisão sob o aspecto jurIclico. 

3 Seguindo 0 notávc] modelo americanr. o c'oustil'iint c repub] cairn 
de 1891 estaheleceu ciue esse papel de defesa da unidade e autoridade 
(Ia Cunstituição e das leis federais deveria caber ao Suprerno Tribunal 
Federal. que assirn fol erigido numa espécie de Tribunal de Super-
posiçio ou de Tribunal da Federaçäo, ao qual estäo subordinados tanto 
Os orgaos ,judiciários federais de nienor hierarquia, quer da Justiça 
orclinarja, quer da especializada (trabaihista, eleitoral e militar), como 
os órgãos das Justicas estaduais. 

4 E certo ciue 0 Supremo flao tern somente essa funçäo constitu -
cional, poroue. ao ]ado dela, tutela as liherdades individuais e ainda 
funciona corno instãncia originñria. no elvel e no crime, para julgar 
determinadas inatérias oil autoridarles. Ressalte-se também que, ate 
a Conslituição de 1946, curnulnu a Cone a competéncia para atuar 
comci Tribunal cia União. ou seja. (01110 Tribunal de 2 instância para 
as causas de interesse da Urnao, matCria hole atribuida ao Tribunal 
Federal de Recursos, que já conta civase 40 anos de bons servicos a 
Justiça. 

. E obvio clue nao menosprezo. nem o poderia fazer, a relevante 
atuacão do Supremo Tribunal na tutela das liberdacles individuais, 
que tanto prestIgio Die tern trazido ao longo de centenaria existência. 
Enire recursos e pedicios oniginários de habeas corpus e de mandados 
de seguranca estes so a partir de 1934), a Corte jO julgou mais de 
60.000. no pnirneiro caso. e nlais de 20.000. no segundo, e em nurnero-
SOS desses processos atin giu OS mais altos ,nnmento•; de sua gloriosa 
trajetória na vida nacional, muitos deles ainda na memória de qual-
quer cidadäo brasileiro. 

6. E, porern na atividade rotineira dos recursos extraordinOrios, ql.ie 
a Corte. embora scm o estrépito desses casos runlorosos, vern rum-
prindo sua tarefa intransfenivel da defesa do direito federal desde os 
primordios da Rep(iblica, que consagrou a concepcOo dualista do Poder 
JudiciOrio. cm virtude da qual os Estados-Membros rnantêm JuIzes 
C Triburtais proprios, o mesrno acontec'endo corn a União. Em mais de 
100.000 recursos extraordinários. que Hie vieram ate hoje, alérn 
de outros tantos agravos, muitos dos quais ulgados duplamente, por 
forca dos embargos para 0 Tribunal Pleno, pôde o STE construir essa 
laboriosa obra de definiçao do direito federal que a Constituição scm-
pre ihe confiou, desde 1891 ate nossos dias, quando já se sucederarn 
no tempo 5 Constituiçöes e nOo ioucas emendas constitucionais oil 
alteracoes institucionais de porte. 
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7 . Quer SOt.) 1) aspccto civafltitativo. (iWI 5(l) C) (IUalitatiV(). ((ma ViSaO 
acerca do recurso extraordinuio, qua ora procurarei empreender. pode 
dar urna imagem do propria ativiclade jildicante do Supremo Tribunal 
e, ate mesrno, oferecer algumas perspectivas para o futuro prOximo 
dessa institLucam) republicana So notSvel, pois é a sobrecarga decor-
rente dos recursos extraordinSrios a pedra do toque do quase todas 
as sugest5es relormistas. Tempo rio inudanças ou reformas, (00)0 (1 
qua Memos, rostunma ate deseacadeni polemnicas sobre a c:>:mveniencia 
de manter no Supremo Tribunal a competCucia para julgar Os recursos 
extraorciinarios. rlle sao us ronis nurnerosos e qua sern clilvitla. respon-
dern l)CiO coligestionamnento dos sells servicos. ainda n5o eliminado, 
apesar de sucessivas medid as pal lativas. 

8. j:• pis• ovidenteain)J)o1lSncja do recurso extraorciinSrio. purque 
do baliza 0 canipo da propria funçSo institucional b5sica do Supremo 
em nosso remiine federativo. qual solo a defesa da C'onstituiçSn e do 
direito federal. do modo a resguardar urna e outro de eventuais ofen-
sas perpetradas pelos órgSos do Podei JudiciSrio dos Estados, elija 
reconhecida nut 000mia nao pode pôr em I- ISOO 0 priflcipio elementar 
do pacto fedeiativo. ciue ' o primado do direito federal. 

9. AlCm desse significativo papal iuistitucional qua o recurso extra-
ordin5rio (unipre. No C menus expressivc) do sua iinport5ncia a lie-
quencia COO) cne tais recursos ehecan) no Supremo Tribunal. Em 
maims tie UIII s6culn do existCncia, Ill foram autuados ucla Suprema 
Cone 104041 100(11505 extraordin5rios. Os quais. so forem somados 
aos 104.308 agravos do instrumento c its 30.226 arguic5es (10 rele-
,raI1cil	 (tile 050 passam do tentativas do recursos extraordinItrios 
-, abcançariam 240.575 jnvvocacoes do I itijaiites venririos 'iii o 
propitn do bevar o Simpremo a rover as decisöes locals As simiulo quo. 
apesar do liiperli'ofia da .Justiça Federal, comum on especializada, 
clue resulta do mnderna tendncia tent ralizadora e itervencionista 
cia Uniao, amnda robe As Justiças dos Est.ados resolver a grande maloria 
das tonlendas individuals. 

10. Portanto, quer pela natmoeza, qr pela freqüncia. C o recurso 
extm'aorclinSrio 0 mats nportante procedimento perante o Supremo 
Tribunal Federal, sendix poi isso mesmo, aquele de casuistica mais 
rica e ctue tern despertado inaior mteresse e discuss5o entre OS estu-
clioso; retorinadores e advogados, embora, 00 quo me consle, nenhum 
succdimimea temmha sido encontraclo palo ocupar 0 lugar (lime Hie calic 
no ordenamenlo juridico nacional. 

II. Caracterkticas do recur3o extraordinário 

11. Na tentativa de dar al	 :a sistenmatizacao 00 e\aflle do mosso 
terna. convem eomeçam corn uma breve refer Crmcia Ss caracterIsticas 
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do recurso extraordinário, a saber, sua natureza jurIdica, singulari-
dade, denominação e função ou finalidade. 

12. Natureza jurIdica. Sua natureza jurIdica é de recurso processual 
A disposição do sucumbente, isto é, do vencido na causa, em cujo julga-
mento o STF dirirne a questão federal suscitada e, ao mesmo tempo, 
decide a lide. 

13. Se o Supremo tivesse sido instituido a semelhança das Cortes 
de Cassacão européias (por exemplo, Franca e Itália), a constataçäo 
do erro de direito na apreciaçao da causa determinaria apenas a cassa-
çio do julgado e a reenvio do processo a novo julgamento pelo Tribu-
nal inferior. 

14. Modelado, 110 entanto, sob o tipo americano de Carte de Revisâo, 
quando verifica ser caso de recurso extraordinário. ele julga, desde 
logo, a causa e restabelece a autoridade do direito federal nSo obser-
vado pela Justiça estadual. Alias, acentuando essa caracterIstjca, diz 
a Siimula 456 que "0 Suprerno Tribunal Federal, conhecendo do 
recurso extraordinário, julgará a causa, aplicando a direito a espécie". 
Alguns acOrdâos vão a ponto de sustentar que a nova decisäo da causa 
cleve abranger nao so as questOes de direito como as de fato, a imita-
çäo do que sucede no direito arnericano. 0 Regimento atual se limita, 
todavia, a repetir a princIpio da S'imii1a, no art. 324, in fine. 

15. Singularidade. Singulariza-se o recurso por 

ser previsto na Constituição, e não nas leis processuais; 

ter a função especIfica de resolver urna questào federal; 

- ser comurn a todos Os processos e Justiças. 

16. Denominacão. Criado ijelo Decreto n9 848, de 1890, sem qualquer 
denorninação - simplesmente recurso - assirn continuou sob a Cons-
tituição de 1891 e a Reforma de 1926. Em razào de sua especialidade 
inesma. o Regirnento do Supremo de 1891 e a Lei n° 221, de 1894, 
o denorninaram recurso extraordinário, expressão consagrada pela 
Constituiçao de 34 e ainda hoje subsistente. 

17. Funcão ou finalidade. A função on finalidade especIfica desse 
recurso é tutelar a autoridade e a unidade do direito federal, sendo, 
portanto, eminentemente polItica. 

18. Näo importa, para o recurso extraordinario, que se tenha feito 
alguma injustica a parte vencida, que se tenha negado o jus Iitigatoris 
a eventual reparação de tal injustiça dove ser tentada através dos recur-
sos ordinários previstos nas leis processuais. No terreno do recurso 
extraordinário, a Constituição so se preocupa corn o restabelecirnento 
do direito federal acaso violado, isto é, corn a solução da quaestio juris 
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federal. l)ai ffizer PONTES DE MIRANDA cjue o recurso extraordi-
ntrio procura asscgurar 

- it inteireza posit iva (10 dijeito federal. 

- a sua validade, 

a sua autoridade, e 

a uniforniidade de sua interpretaçào. 

19. Neste ponto, cabe referir que os loins näo raro ficam apreensi-
vos ou alarinados quando ouvem tias sessOes da Cork ou ]êern nos 
sous acórdiios que a injusliça que reconhecern existir iia decisão esta-
dual recorrida nào justifica a revisâo extraordinAria, onde não se 
reaprecia a matéria de fato on de prova, inesmo que o tribunal local 
não a tenha examinado corn a desejável correção. Já se acentuou ate, 
corn proposital exagero, ciue a .\lta Curie nàu é Tribunal de Justiça, 
tanto quo esse vocbulo uâo consla ao menus (IC seu nonie, que C 
Suprenio Tribunal Federal, para indicar sua tipica função federativa 
(IC defender a Constituição e o dii'eito da União. 

20. Se assirn deve ser por efeito da finalidade teOrica da instituição, 
não posso deixar de lembrar que, iia Pratica, não é incomum que Os 
Juizes do Supremo se deixern sensibilizar 1)Cl0 ideal de justiça no 
caso concreto e. relegando a fria ortodoxia do recurso extra ordinãrio, 
muitas vezes revejam decisOes locais. diante da evidéncia do erro 
enorme ou de manifesta injustica. Nesses casos, costuma calarse 0 
jurista para falar 0 jUiz: scm repelir pacificas regras técnicas do 
julgarnento extraordinãrio. a Corte as vezes Se incliria pela necessi-
dade de rejulgar a causa decidida erroncamente. empregando nessa 
operaçao algum arbitrio que a posicao de Tribunal de cüpula não 
deixa de favorecer. i claro que isso não ocorre corn freqdência, mas 
o observador atento da atividade judicante nao teria grande dificul-
dade em apontar numerosos exemplos em qtte se consentin lia solução 
processualmente heterodoxa para se atingir o superior ideal de justiça. 

III. Pressupostos do recurso extraordinrio 

21. Os rIgidos pressupostos do recurso extraordinãrio são condicio-
nados pelas próprias caracterIsticas desse meiu de impugnar decisöes 
udiciais. Alguns desses pressupostos tern natureza genérica, outros 

são de ordem conslituciona] e os clernais decorrern de normas niera-
mente regimentais, ernbora estes éltimos fiquem meihor enquadrados 
(omo causas especiais de eXCILlsiiO do cabimenlo do recurso extraordi-
n ário.

22. Pressupostos genéricos. Eutie os pressupostos genéricos do recur-
so, coloco nao so a existCncia de urna causa decidida em i'inica on 
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iiltirna instãncia por tribunal, como também a presença de urna questäo 
(Ic clireito federal. 

23. Sob o dircito anterior, urna causa decidida por juiz singular 
clue, em razão da aiçada, não con nportava sequer apelação, poderia 
chegar ao STi' pela via do recurso extraordinãrio, agora trancada 
aos litigantes. Apesar de a conveniência de restaurar o imperio do 
direito federal não dever ficar na dependOncia (10 valor da causa. o 
certo é que o constituinte julgou demasia ou exagero levar ao Supremo 
urn caso menor ciue iião justificaria ao inenos apelação para os Tribu 
nais de Justiça ou de Alçada dos Estados. 

24. A expressào causa está em sentido amplo, abrangendo os feitos 
de jurisdicão voluntAria on contenciosa, sejam as dccisOes respectivas 
terminativas, definitivas ou interlocutórias, Desde que irrecorrIveis 
peraite a Justiça originária podem dar margem a recurso extraordi-
nái.io DaI dizer a Sürnula 281 que "é inadrnissIvel o recurso extraor-
dinhrio, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da 
decisäo impugnada", enunciado que se compieta corn o da Sürnula 354 
sobre a definitividade da parte unfmnime não emhargável cia decisi'mo 
local e o da Smula 355, que considera tardio o iecurso extraordinário 
interposto de decisâo sobre embargos infringentes parciais, quando 
naquele recurso se impugna a parte da decisão não abrangida pelos 
clitos embargos parciais. Releva referir aqui ciue a discussào em torno 
do cabirnento de embargos infringentes em apelação relativa a man-
daclo de segurança ficou superada pela jurisprudência posterior ao 
Código de Processo Civil vigente. que prcferiu, por motivo pragrnãtico 
mas de juridicidade discutivel, negar a possibilidacle de tais embargo.,; 
(Sümula 597). 

25. Quanto a existência da questão federal. a Sñmula 280 recorda 
clue "por ofensa a direito local nSo cabe recurso extraordiriário". Não 
raro, entretanto. sob a aparência da aplicacão de leis locais csth 
envolvida nina tipica questào federal, corno ocorre, por exemplo, 
quando se cuida de resolver uma questáo de direito intertemporal 
relativa a leis locais para determinar a quo deve reger o caso concreto. 

26. Na presença de mandado de segurança concedido sent a demons-
tração de direito liquido e certo, ciue deveria resultar da legislacSo 
local, já se tern reconheciclo tambern violaçao do prOprio direito 
federal, a saber, do art. 153. 21. da Constituição, e do art. 19 da Lei 
federal n9 1 .533/51. 

27. Para efeito de recurso extraordinhrio, as leis federais, pertinentes 
ao Distrito Federal, tern sido consideradas locais, impossibilitando 
assim o cahimento do recurso em questho. Casos ha em ciue as leis 
estaduais, como jus receptum, consagrarn normas idCnticas as federais, 
mas no perdem seu caruiter de leis locais imunes a revisSo extraor-
dinária. embora existarn julgados dissonantes desse entendimento. 
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28 E claro (jLLC 0 STF, ao juigar o rccLtrso cxlraordinário, dove 
considerar os [atos cia causa na versSo do acOrdio local, já que não 
é da indole dc tal recnrsn rover a sobei'ana apreciaçao das provas oil 
a intcrprctaçâo (ic clatisulas cotitratnais. coniu advertern Os verbetes 
279 e 454 da S61nc1a, A operaçao do julgar se limita enlilo ao con-
frotito entro a tese jundica adotada polo Tribunal local e a tese consa-
gi'ada pela Ici on pelos arestoc paradigmas apontados polo recorrente. 
1550 JthO quor d icr. porern, que a mera qna1ificaco juriclica de inn 
litto iticontrovorso, 1}.I(l caiba no camio do rcc[trso extraoi'dinIirio ou 
rue nâo so disi ina a simples cluestao do aprcciacao da prova, ciii 
flue a •Jllsliça local (' soberana. da questfio de valorizaçSo da prova, 
quo sc insere on pun dos pronrios principios juridieo g rd acionados 
corn a prowl judiciiiria, ennui por exem plo, o da aptidao ou idonei - 
dade do iet p ninid' melo dc prova. Ale inesmo quanto i interpre- 
I acTh contral nal inst uma Ia.er a ('orte a distrncao entre res facti e 
maf'ria do direitri. quanclo verifica, pm' exemplo, a lransgresso do 
principtu iundir-n aroihicin pel ci art. 85 rIo ('ódigo Civil, segundo o 
nital flaS deolaraccc" (IC vontade se atenderii mais ) sna intenço 
do que an sc'tido lit oral da linuagern''. A necessidade imposta pelo 
art. 1.666 tin niesnio C'odio (IC heiii at endcr i vontade do testador. 
iS vezes. du linmina certo abraudaniento no criterto tradicional. para 
clie.gar-se ate	 rcvis'io cia niatéria do Lab, na tontativa do, corn 

mais seguraca pesquisar aquela vontade. 

29. Para qite caiha o recurs extraordin:irio so cxige anda o charna-
do prequestionamento do matCi'io federal suscitada polo recorrente, 
isto é, qite tenha sido cia discutida na causa e tambérn ventilada ita 
decisSo rec'orrida Siniula 2821. a ponto de exigir-se a oposição de 
enibai'gos dc declaraçiio para sliprir eventual ponto omisso e. P01' 
extensao, ii pronrio requisito do prennestionamento (S(tmula 356). A 
esse propôsitn, devo salientar que. maigrado algtins acórdãos em con-
tr(triri. n5o é preciso scia a alegaria dispocicio de lei mencionada na 
flecisan reorrida. mas sim rtue tal decis:ir haja tratado da questäo 
suerida pela apontarla disposicSo. 

30. Pot' outro lado. se a oniissao do acOrdo recorrido persistir depois 
dos einbai'gos deelaratórios - o quo é curnurn, dada a notoria ma 
vontade dos Jules pat-a corn tais emhai-ns - reputa-se satisfeito 
o requisito do prequestiotiamento. embora aiguns julgados optem por 
inclinar-se neste caso pela existência de ofensa aos preceitos da lei 
processual que regu]am Os embargos de derlaraçâo. ao invés dc con-
siderar implicitamente repelida a quaestio iuris abordada Polo embar-
gante e i'ecorrentc ,A exigencia (Ic prequestionarnento. que busca apoio 
110 vocábiiio questionar aludido nas Coil stituiçOcs de 1891, 34. 37 e 
46 (v.. desla iillinia. a atinea b, do art. 101. inciso 111), é criticada pm-
aiguns doufores. que chegam a considerá-la simples construção preto-
i'iana. mas dela o STF raramente abre mao (0 caso excepcional mais 
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persistente tern sido aquele em que se alega nulidade do proprio 
julgarnento a quo, digamos por fata de convocaçao regular dos inte 
ressados; também é fi'eqUcnte, no caso de desapropriaçio, a dispensa 
do prequestionarnento para aplicar correço monetéria; noutros, 
atinentes a matéria constitucional, coisa julgada e incompetencia 
absoluta, apesar de jã ter sido considerado prcsciiidivel o requisito, 
essa posição nio conta adeptos que atualmente possarri forrnar maio-
na). 

31 Recusa-se ainda o eabirnento do recurso, quando a ofensa ao 
direito federal não produz quat quer coiiseqOéncia pratica, como quan. 
do a decisão recorrida se mantérn por fundainento diverso do quc foi 
atacado pelo recorrente Si'nnula 283). Afasta-se ainda quando a decisão 
local haja dado razoável interpretação a lei federal, mesmo que não 
seja a melhor, de acordo corn a temivel SrnuIa 400, cujo subjetivisnw 
tern dado margem a criticas severas (cf., v.g., cornentário do advogaclo 
paulista HUBERT VERNON L. NOWILL, in Revista Forense 254/469-
471). Reduzindo o alcance desse enunciado da Smula, o STF vem 
declarando que ela néo tern aplicação aos casos de interpretaçao da 
Constituição, de que naturairnonte iiio é licito i Corte abdicar em 
nosso sistema junidico. 

32. Os arestos mais antigos, proferidos a urn tempo em que havia 
rnenor rigor na apreciacao dos pressupostos do redurso extraordiriãrio, 
admitiam seu eabirnento diante do "erro conspicuO" da "ofensa estri-
dente ao direito federal" oil quando o juiz 'delirava na interpretaçäo 
da lei"; embora essas expressOes andem ausentes dos arestos. Os prin-
cIpios que elas exprimern cotitinuam ahonados pela prática moderna 
em tomb da alinea a do preceito constitucional, ate mesmo por oposicao 
ao criticével enunciado da Simula 400. 

33. Pressupostos constitucionais. São pressupostos constitucionais, 
os que se podem extrair do art. 119. mciso Ill, alIneas a a d, da Cons-
tituiçäo, que prevêern Os casos de sea (-abimento, isto C: 

a) contrariedade a dispositivo constitucional oil negativa de vigCn-
cia de tratado oillei federal; 

b) declaração de in cons titucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) reconhecirnento da validade de lei oil at.o do governo local con-
testados em face da Constituição ou da lei federal; e 

d) divergCncia na interpretação da lei federal corn c)utro Tribunal 
ou a próprio Supremo Tribunal. 

34. Tratando-se de matéria trabaihista ou eleitoral, normas consti-
tucionais expressas (arts. 143 e 139) reduzern esses pressupastos a urn 
lilnico: contrariedade a dispositivo constitucional. 

242	 R Inf. Iegisl. Brasilia a. 23 89 ion./mar. 1986



35. Quanto ao pressuposto da alinea a, exigiu-se para tratado ou id 
federal rieativa de vigência, mas para dispositivo constitucional. sim-
ples contrariedade, corn o propósito evidente de reduzir o Smbito de 
incidência da cláusula de 1946, que se contentava em ambos Os cases 
corn a simples contrariedade. 0 STF, acompanhando a doutrina PRADO 
KELLY, admiravelmen fe exposta cm conhecido leading case, preferiu 
atenuar as verba legis e deu it c1usu1a da negativa de vigência o 
sentido de negar aplicaco a lei, ou seja. deixar de reconhecer eficácia 
a norma federal no caso concrete As vrias tentativas de restringir 
O novo preceito aos temas exciusivarnente de clireito intertemporal, 
coflm sua literalidacle poderia sugerir, não foram hem recehidas, pre-
valecendo atualinente a doutrina KELLY. que possibilita a construçSo 
cia negativa implicita on virtual de vigêneia, de livre curse no jargão 
do Tribunal. Alias, foi esse exemplo toinado per EVANDRO TANS E 
SILVA, em artigo sobre a argtiiç5o de relevância, precisamonte para 
rnostrar que urna interpreiaço também subjetiva adotada pela Corte 
cleu ao texto constitucional a interpretaco quo sempre prevaleceu 
na Repi'blica, nile so ourvando a provável inicrmçSo do constituinte de 
reduzir o ambito de incidência da cl5usula da letra a (RF. 255/43-46). 

36. Relativarnente ao pressuposto da alInea d - dissIdio de julgados 
- ie é o outro caso do mais freqUente utilizaçilo pelas partes, vem-se 
observance urna tendC'ncia restritiva, clue SO rnanifcsta claramente no 
ngorisrnn corn que so examina a alegacla divergéncia corn os padroes. 
A vciha Sñnula 291 vinha exigindo a cnniprovaçào do dissIdio por 
certidSo on indicacio do repertôrio de ,iurisprudéncia, impondo ao 
rei'o-reute a tarefa, nern sempre bern I'urnprida. de mencionar as 
circunstâncias que identifiquem ou assemeihem os casos corifrontados. 
Havia, no entantn, rerta tolerância a omissfo do recorrente, ou. mais 
uropriarnente. do seu patrono, quando a divergência transparecia do 
julgado trazido a 'onfronto; agora a severiclade é maim', corn a exigén-
cia cia chamada dernonstracao analitlea cia divergéncia. nño bastanclo 
transcrevem- ementas on juntai- cópia integral do julgado apontaclo. 

37. Nalguns arestes, a Colic chega a m-econhecer a divergencia 
(l uanto ao jus in thesi, mas repele o recurso dada a divem-sidade das 
hipóteses do fato. n que s.l seria legItirno se a divergéncia cluanto 
aos fates considerado q puclesse t-efletir. direta e irnediatamente, na 
aplicaeao do direito. Parece definitivamente afastada a benignidade 
de alguns aeórdos mais antigos. que dispensavarn o recorrente de 
comprovar a divergéncia corn o STF. a pretexto do ciue o Tribunal 
dove conhecer sua própria jurisprudência. 

38. 0 rigor da Simu1a 291 ganhou foros de norma regimental 
(art. 322) e so vai ao extrerno de recusar prestabilidacle il indicaç5o 
de julgado divuigado em tradicionais e idéneos repertories, que sO 
nile podem ser considerados autorizados, pal- nile publicarem os acOr-
duos na Integra. 
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39. A divergência, quando já superada pela orientaçâo mais recente 
da Corte, afasta o recurso (Siimula 286); justifica-o, todavia, o dissidio 
entre Tribunais do Justiça e os de Alçada, ou entre estes iiltimos, do 
mesmo Estado, posto quo sO julgados do mesmo Tribunal não sirvam 
para fundamentar o recurso (Sümula 369). Algumas vezes, nurn verda-
deiro terrorismo judiciário, sequer a prova da definitividacle da decisão 
confrontada, quando sO seria licito afastar o confronto na hipOtese 
de ser provado cine o Tribunal local. por Orgào judicante superior, 
rnodificou o acórdao-padrâo. 

40. No quo concerne as hipOteses das letras b (dedlaracaO de incons-
titucionalidade de lei) e C (validade de lei ou ato local contestados em 
face do direito federal), hO rnais objetividade na norma constitucional. 
ensejando, portanlo, menor espaço para discussOo. Diga-se ainda quo 
o pressuposto da letra c tern sido invocado constantemente na matéria 
tributOria o administrativa. diante da major comodidade de erigir o 
recurso, envolvente do direito local, Clii eventual ofensa a normas 
da ConstituiçOo federal. do COdigo TributOrio Nacional ou do Estatuto 
dos FuncionOrios da UniOo e de outras leis federais de ãmbito, senão 
nacional, polo menos genérico. Aqui também se aboliu qualquer per-
missividade, pois não mai.s prevalece a tese do conheimento ai.itomO-
tico e resultante da mera alegaçao de inconstituc:ionalidade, tao ardo-
ros'arnente defendida peio saudoso Ministro Luiz Gaflotti: o que vige 
hoje é a tese cia SOmula 285: não sendo razoável a argiiicão dc incons-
titucionalidade. nOo se conhece do rec'urso extraordinOrio fiindado na 
letra c. 

41. Pressupostos regimentas ou causas de exduso. Suleita-se atual-
mente o i'ecurso extraQrdiflOriO a urna dupla normatividade: ao lado da 
de natureza constitucional, hO a de natureza regimental. fruto da 
outorga dada 0 Corte polo § I do art. 119 cIa Constituiçio. verbk: 

As causas a ciue se refere o item III, alIneas a e d, deste 
artigo serOo indicadas pelo Supremo Tribunal Federal no 
Regirnento Interno, que atenderá a sua natureza. espécie, 
valor pecuniOrio e relevOncia cIa questito federal. 

42. A seu turno. o § 3? do mesmo art. 119 dispOc que "o Regirnento 
Interno estabelecerá", entre ontros assuntos. 

"0 processo e ,julgamento dos feitos de sua competência 
originOria ou recursal e da arguiçao de relevOncia cia questOo 
federal" (ailnea c). 

43. HO, pois, uma terceira classe de pressupostos do recurso extraor-
dinOrio, que é a dos pressupostos regimentals, que nao passam, alias, 
de causas do exchisOo do sua admissibiidade. ans quais farei breve 
referência. compativel corn OS limites desta exposição. 
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44 No uso cia faculdade constitucional a Corte, através de seu Regi-
mento Interno. excluiu a acirnissibilidade do recurso extraordinário - 
mesmo havendo negativa de vigência da lei federal ou dissIdio de 
julgados - naqueles casos especificados 110 art. 325, que SdO Os seguin-
tes, aqui referidos em abreviado: 

- processos 1)01' crimes corn penas do delenção, prisão simples 
ou multa; 

- habeas corpus que nao trancarem a ação penal; 

- mandados de segurança scm jul gainento do mérito: 

- litigios clecorrentes do acidente do trabaiho, relaçOes de tra-
haiho, previdéncia social, re1aco estatutária de serviço püblico; 

- acöes rescisórias improcedentes; açOes de procedimento suma-
risSimO; proceclimentos especiais de jurisdiçao contenciosa ou volun-
taria, tanto do (7 6digo do Prccesso ('iv)], quanto de leis especiais; 
woceos cautelares; execuçoes; açes versando sobre questöes meno-
res do processo civil: valor da causa inferior a 50 ou 100 salários mini-
11105; revisées crinlulais c acOes rescisdrias originadas do causas exciul-
das do recurso extraordinário. 

45. A exc1uso regimental remonta a 1970, quando, ao ver de 
CALMON DE PASSOS, o Suprenio agiu corn cerirnônia de estreante" 
RF 259/11-22, trecho citado a p. 14). Além de sensivelmente 
a pauta das exclusOes, ficara ressalvada a ofciisa a Co11stituiç5o, quo 
ainda persiste, e a divergéncia rnanifesta corn a jurisprudéncia do 
Supremo Tribunal (art. 308, caput). 

46. Na Emenda Regimental n0 3. dc 12-6-75, aniplion-se 0 elenco dos 
feitos exc'luidos. fazendo-se as i-essalvas abrangerem a ofensa a Cons-
tituição e a relevancia cia questao federal. Ai se introduziu 0 reciuisito 
cia relevância, autos mesmo do clararnente enunciado na Constituiçäo, 
o que sd veio a ocorrer corn a Emenda Constitucional n? 7, que esta-
beleceu a Reforma Jucliciária de abril do 1977. 

47. Corn o art. 325 do Regimento de 15-10-80, ainda vigente, a Corte 
mi mais longe, porque, alérn do aumentar a lista dos casos excluldos, 
incorporou toda a orientaçao restritiva que se formara durante a prâ-
tica cia ER n 9 3/75. Nâo oferece qualquer compensaçao a ressalva 
introduzida acerca da manifesta divergencia corn a Sunuia do STF 
(art. 325, caput. onde figura ao lado da ofensa a Constituição e da 
relevancia da qLlestaO federal), porque a orientacão anterior já era 
no sentido do aceitar a divergéncia corn a Sümula como caso de rele-
vancia da questào federal. 

48. Os clispositivos regimentais tern sido aplicados cumulativamente, 
de inodo quo mais de urn doles pode servir do Ohice ao recurso extraor-
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dinário, mas 6 pacifico que o valor da causa nao infi ni qitauto a recur-
SOS interpostos em mandados de segurança, talvez porque o exercicio 
dessa açäo tenha sido facultado por nor-ma cnnstituc'ioual da declaraço 
de direitos individuals. clue a jurisprudencia não Sc sentiu estirnuada 
a restringir. 

49. No havendo tempo pal-a detido exame em torno dc cada caso, 
convém reproduzir urna opmiima observaçi'o do TEOTONIO NEGRAO, 
que se lê em suas preciosas, seguros e atualizadas anotaçöes ao Regi-
mento Intel-no do STF 01 ediçäo): 

"0 confronto dos incisos III a VHI mostra clue, salvo nas 
açOes ordimirias dc valor superior a cciii salários minimos 
e. aléin disso, corn as restricOes do inciso VII) as quais 

se poderia acrescentar itma referenda tarnbén i restriçâo 
do inciso IV, polo menos nas alineas c e d -" ficou drasti-
camente limitado o cabirnento do recurso extraordinario no 
clvel.

Assmn C que. no POCOSSO de conhecimento, exige-se 
argüicao dc relevâucia 1a1'a as açöcs de procedirnento suma-
rissimo (V-b) no dc execuçâo, ciiase riada escapa a essa 
exigCncia V1); no cautelar, nada (V-d; quanto aos procedi-
mentos espcciais, tanto do ,jurisdigao contenciosa (V-c e f) 
corno voluntaria (V-e) as lirnitaçOes abrangem locag6es, pos-
sessórias, consignaçöeS em pagamento, alimentos, desapro-
priacoes etc." (p. 68, nota 6, ao art. 325). 

aO. VC-se, pois, quo, atravCs de uma enuiueracäo complexa, para 
não dizer cabalIstica, o Regimento Interno acabou ititei'ponclo. como 
se afirrnou nurn dos l'ecursos dirigidos a Corte, urn campo minado 
entre a NaçAo e o Supremo, que alguérn dificilmente pode percorrer 
incólurne. !vlelhor teria .sido ciue o constituinte houvesse adotado irres-
tritarnente o requisit.o da relevãncia para todos os casos, corno prcco-
nizou, scm Cxito, o próprio Supremo Tribunal Federal no antenrnletr) 
de Reforma Judiciãria apresentado ao Governo federal em 1965, em 
cuja justificativa ficou escrito: 

"Afora essa medida especial acirna indicada (referese 
i existCncia de urn colegiado menor, composto dc 3 juizes, 

no prôprio Tribunal a quo, para o juIzo prévio sobre a admis-
sihilidade do recurso extraordinário), a solução definitiva, quo 
porá termo ao abuso do recurso extraordinário, parece ser 
a introduçao de urn requisito novo, mantidos os atuais casos 
de interposiçao. 

Assirn, para que o Supremo 'i'i'ibunal conheça do 
recurso, clever-se-a exigir que a questão federal nele envol-
vida seja dc alta relevância. Essa relevància será apreciada 
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sobretudo do poilto do vista do interesse piThlico. Fora dessa 
hipótese, na qual estio incluidas as argUiçOes do inconstitu-
cionalidade, a recurso extraordinário não cleverá ser admi-
tido 1 ' Reforma Judiciria, DIN. 1965. p. 13L 

51. Se verificarmos quo ate 1946 - depois de 56 anos do sistema 
- foram ao STF pouco mais de 10.000 recursos extraordinãrios, e 
que, nestes ültirnos 39 anos, the vieram mais de 96.000, além dos 
nurnerosos agravos e argüiçSes de reIevPncia, fica evidente quo C 
preciso fazer algo para manter o recurso extraordinário coma instru-
rne.nto de defesa da Constituição e das leis federais, a cargo do 
Siiprerno Tribunal Federal. coma nossos diversos constituintes sempre 
desejaram. 

52. SC a re.quisito da relevância parece ser a soluçäo, consoante 
irrecus.ve1 demonstraçTh do inolvidável Ministro VICTOR NUN-ES 
LEAL, em artio publicado na Revista de Informcào Legislativa, a. 2 
0 7. pp. 19/33. Nesse magistral trabaiho, fruto cia experiCncia de 
antigo advogado e do notve1 juiz. VICTOR NUNES exarninou mimi-
ciosaniente e i'ejcitou corn argunientaço irresponthvel todas as solu-
çCes entao alvitradas para resolver o problema do congestionamento 
do serviço ,judiciai'io no STF aumento do nümero do Vlinistros - 
objetu do urn art.igo anterior limitação da letra a, iiso prévio cia 
ação rescisOria. criaqão do Tribunal Superior de Justica e do Carte 
Constitucional), para recomendar sornente a adoçiio do requisito cia 
relevància. que deveria ser examinado corno prelirninar dos recursos 
extraordinários, em julgarnento pñblico e motivado, scm os inconve-
nientes cia atual e eriticada argüição do relevãncia, ao quo so anuncia, 
prestos a ser generalizada. Oxalã a oportunidade do reverenciar a 
memCria do grande e injustiçado juiz sirva a que todos refhtam em 
torno do sua pregagão no sentido cia adoçäo goneralizada do requisito 
cia reevâurIa em matéria de recurso extraordinário, quo não pode 
jarnais ser confuridido corn 0 infeliz procedimento cia argüiço do role-
vância, ciue pai'ece ameaçar a sobrevivência desse importante e utilis-
siino rernécho constitucional. 

IV. ArgUicào de relevóncia 

53. A argüiço do relevância foi irnaginada para desencorajar a utili-
zaço abusiva do recurso extraordinário, ou seja, o usa constante do 
recursos destituIdos do conthçoes de adrnissibthdade, que sempre 
sobrecarregaram as pautas cia Carte, jã que se fala em crise do 
Supremo Tribunal desde a rernoto ano do 1915. 

54. Nestes 10 anos de argüiçöes do relevãncia, o elevado nUmero 
delas - mais de 30.000 ate hoje - está a mostrar que, se a meta 
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nAo foi integrairnente conriuistada, inuito recursos extraordiiiários 
cabiveis foram sacrificados dada a dificulciacle sentida pelos profissio-
nai.s de todo o Pals no dorninar as regras procedirnentais do institul.o. 
que näo deve set' debitada apenas A decantarla deficiêncja dos advo-
garlos, porquanto urna boa parcela deve correr a ronta do cxagerado 
teenicismo ou mesmo do frivolo aitificialismo (Ic certas riormas regi- 
rn entais. 

55. Basta atentar, por exemplo. I)ara os chainados 'casos de exclusão 
de inadmissibi[idadc do recurso extraordinârio'', que se insinuam nos 
diversos incisos do art. 325. As duas negativas dessa curiosa expressao 
significam urna afirmativa, pelo quc. na presença de urn doles, a 
argüição de reevância. que, a pnrneira vista, paicceria necessária, 
torna-se dispensâvel, iioniue o reconhecimento cia existência de urn 
caso de exclusào do inadmissibilidade compete ao juizo do admissi-
bilidade do recurso pelo Presirlente do Tribunal de origern. Por isso 
mesmo, so o recui'so, nesses casos, nao for admitido, o voncido tcrã 
de lancar mao do agravo do instrumcut.o, c nao da suposta argdigão 
de relevãncia, pois esta ãitima tern a ver corn os casos do inadmissi-
hillidade do recurso, mas não corn os do exclusão de inadmissibilidarle 
d ele. 

56. 0 quadro verdadeiraiuente caricatural em que so insere cssc 
jogo de palavras evidencia que a prlitiea dos 10 primeiros anus da 
argUiçao do re!evância não 1)oderia mesino ser satisfatória. Em pnrnei-
1'O lugar, acontue-se que são muito numerosas as argüiçOes desneces-
sárias, porque não destinadas a unica finalidade do incidente, clue é 
alastar o óhice a admisihilirIade do recurso extraorciinário pelas letras 
a e d, quando tal óbicc ,jã não cstã afaslaclo pela aiegação razoãvcl 
de ofensa a Constiluicäo, pela divergência corn a Sümula ou p01' não 
so achar o caso efelivamente incluido em algurn dos ineisos do art. 325 
do Regimento Interno. Segundo os dartos do tiltimo re]atorio da Secre 
taria, o STF não conheceu do coma de 20 das 5. 656 argUicñes ,julga-
das polo Conseiho (embora nño baja ohrigacão de rnotivar a decisão. 
de uns tempos para ca a r)uhlicacao cia ata do julgamento passou a 
mencionar não ter sido conhecida a argUição. nesses Casos em quo 
ela não seria necessãria'L 

57. Como o julgamonto se faz em sessâo de Conselho, que ê secreta, 
e não se registra qualquer rnotivação. as panes, mesmo as mais 
freqdentes ao Tribunal. não podern conhecer a onientação que predo 
minou nos 30.000 julamentos realizados nos 10 anos de prãtica do 
sistema. São tao sigilosos os critérios de relevância cia Corte quo. 
mesmo os advogados de freqUência diana as lides pouco consegueni 
perceber do ütil quanto a orientacão dorninante. Parece que, durante 
o regime cia Ernenda n9 3/75 foi habitualinente considerado caso 
de relevância a divergéncia corn a Sdmula on a declarada insiuhordi-
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riação de Cot-to local a jurisprudéncia do STF ipor esse tltirno motivo 
é que foram acolhdas numerosissimas argiiiçOes do relcvSncia foi-mu-
ladas polo Ministirio Pub]ico do Distrito Federal em processes crimi-
nals, onde se tinha dispensado a identificaçäo datiloscOpica do acusado, 
já identificada civilmente, contrariando a regra da Sümula 568. tema. 
alias, data venia, de absoluta irre]evSrieia, iiara merecer tao reiteradas 
decisöes do Supremo.), 

58. Enibora na rioutrina criterios diversos sejam recomendados pot 
VECTOR NINES TEAL. EVANT)RO LINS E SILVA, BARBOSA MOREl-
HA c outr'rs.s lies posso dizen parodiando a ironia do BEUDANT 
acerca do conccito de injüi-ia grave par justificar o dcsquitc: questo 
federal relovante 6 ludo quanto urn habil advogado consegue incukar 
como tat (apud WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, in Curso, 
Direito de Familia, 1962. p. 201)- 

59. 0 processo cia arg'iiçao de relevància, quo e nniito complicado. 
lento e dispendioso, JA foi alterado par hid her, quando so dispensa-
ram as 11 vias do instrumenlo, o quo, certamente, não ocorreu para 
facilitar a vida das partes. mas para poupar Os arciuivos do Tribunal. 

60. Creio (Inc possa fializar con dignarnerite estc tOpico do rnin]ias 
palavras corn uma rcicrência a eel-to case cm que o argilente, ao mves 
de deduzir a relevância em capItulo autonorno da petição de recurso 
extraordin5rio, confundiu-se e sO forrnulou a argüi.ão. deixanclo do 
mencionar que estava interpondo aque]e recurso, apesar do a pctigSo 
respectiva ostentar inequivoca feiçOo do interposiçSo de recurso Para 
desespero cic:so argtieiite, sua argdiçao foi acoihida - era caso de 
ofensa ii Sdmula 123 (impossibilidade de purga cia mora na loeação 
re.gda polo Decreto n 24. 150) -- o recurso, porém. nào foi api-eciado, 
sob a fundaniento do quo transitara em julgado a decisño da apolação. 
já quo a argOiçSo de reievSncia uSe é tecurso, on seja, nSo e mcii) 
do impugnar decisdes ludiciarias. 0 acolhiniento cia arguiqSo foi urn 
privilégio que naquele ano so 5•43(; dos argüentes tiveram, mas o 
nSo conliecimento do recurso extmaordinSrio, que a argQiçSo objetivava 
viabilizar, parece (or sido urn duro casti go para a advogado que ousou 
convencer o Eg. Conselho da relevSncia da questSo federal. 

\J . JuIzo de admissibHidade do RE 

61. Coma todos as reursos quo so suJeitarn a pressupustos especiais 
(revista trabaihista, recurso especial eleitora], embargos etc.), compor-
ta a recurso cxtraordinário urn juizo prcivio do admissibilidade, quo 
sO 6 manifestado em definitivo pela rfurlila ou polo PlenSrio do STF 
no momenta em quo se rielibera sabre a conhecimento do recurso, 
isto 6, quando a causa é submetida S apreciaçSo final cia Corte. 

R. Inf. legisi. Brasilia a. 23 n. 89 jan,/mar. 1986 	 249



62. Antes desse .julzo definitivo de admissibilidade a cargo do Tribu-
nal ad quem, cabe urn juizo prévio do Presidente do Tribunal de 
origern. perante o qual Sc interpoc o recurso, que foi estahelecido 
desde 1958 pela Lei ii9 3. 396, cjue disciplinou o recurso extraordi-
nário e, nesse particular, teve o proposito de desafogar o serviço do 
STF, ao qual näo deveriarn subir FeCUISOS manifestamente incabiveis. 

63. Considerando que tern havido o necessirio rigor por parte dos 
Presidentes dos Trihunais locals. devemos concluii- que a Alta Corte 
tern sido poupada de numerosos feitos inviáveis. como atesta o elevado 
ninero de agravos de instrurnento 104. 308 ate hoje que, em regra, 
sofrem julgamento surnário e singular, atravCs de simples despacho 
do relator. 

64. Sen do o STF o verdadeiro juiz do cabirnento dos recursos para 
dc interpostos, nan pode o agravo de instrumento ser sonegado a seu 
conhecimento. ac1initndo-se ate mesmo a reclarnaçäo prevista no 
art. 159 do Regirnento Interno para evitar essa usurpaçäo de compe-
tCncia e perimtir-lIie a palavra final sobre o cabimento do recurso 
extraordinário. 

65. Negada a subida do reeui'o extraordinái-io, abre-se assim a possi-
bilidade do agravo de instrumc'!to contra o despacho presidencial dene-
gatório, ouc poderã ser inter posto em 5 dias. F'orrnado o instrumento. 
processado e preparado o agravo, a prática posterior a 1963 é a do 
julgarnento pelo proprio relator, que age como delegado da Turma 
nu do Plenário. 

66. A fundanientaçao deficiente do agravo prejudica seu conheci- 
mento. ut Sürnula 287, enquanto a dever de fiscalizai' a regular for-
macSo (10 instrumento incumbe ao agravante, quo nSo pode suprir 
depois eventual falta de pecas processuals necessárias, mesmo aque-
las consideradas de ti-aslado obrigatório pelo Código de Processo Civil 
(art. 544, parágrafo ünico) - cf. Silmula 288. 

67. Em caso de provimento do agravo, nSo he recurso algum facul-
tado ao vencido, porquanto o despacho do relator ou decisSo do Tri-
bunal nessa oportunidade nSo impedem a oportuna reapreciaçSo da 
questSo da admissibilidade do recurso extraordinário (art. 316 do Reg.) 

68. Do despacho do relator cjue nega seguimento ao agravo ou deter-
mina seu arq uivarnento, cahe, no entanto, o agravo regimental do 
art. 317 do R.egirnento, como nos demais casos de decisöes singulares 
proferidas p01' delegaçSo de Turma ou do Tribunal. Corn esse alvitre 
regimental, ficou preservada em tese, a competência da Corte para 
a ültima palavra em torno do cabimento do recurso extraordinCrio. 

69. Se a agi'avante nSa lograr a reconsideracão do PróPriO relator, 
creio ser o agravo regimental mera formalidade, por ser tal recurso 
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aqucle quo menus lavoreco o recorrenic' .;-.OI 'i isc nula a mar4010 
de casos proviclos pela fLirma no pcio Pleno. sit acio ainda rnais desa 
nimadora quando so sabe que clesse julgamenlo coletivo do agravo 
regimental nan cabe qualqucr outro recurso. 

VI. Recurso adesivo 

70 No easo de sucunibencaa simultânea. havendo recurso extraor-
clinário adrnitido, pode so p interposto o recurso adesivo do que trata 
o art. 500 do C. Pr. Civ., so ocorrerem os pressupostos do sou cahi-
inento. 0 prazo é do 10 dias contado cia admJSSw do recurso principal, 
quando é do 15 para o recurso Principal nos feitos cfveis (prevalecem 
os prazos diversos das leis processnais elvis, eriminais, eleitorais on 
trabaihistas, lao ter o Regimento previsto urn prazo Onico, como 
seria recoinendãvcl). Se o recurso principal subir em eonscqiiência 
do provirnento de agravo do instruinento, o prazo será o que couber 
par as contra-razöes (of.	 19. 2' e 39 do art. 321 do Regini onto , 

VII. Embarqos de divergência 

71. A esta altura, parecc ainda adequada utria breve a] usão aos 
embargos de divcrgneia. que possibilitarn que alguns recursos extra-
ordinários e agravos dc instrurnento, depois dc lulgados pelas Turrnas. 
so jam apreciados uma outra vez polo P1enirio. 

72. Segundo a terminologia tradicional, a denorninaçao cm barges 
deveria fee licado reservada Para aqueles previstos no art. 333, quo, 
dc fafo, pressupoem decisilo nan unanirne do P]cnárin ou das Turmas. 
Ocorre, poréin. quo o art. 333 do Regiiuenlo manteve as chainados 
embargos dc diverg.ncia . - corn a feiç5o do extinto re.ri.irsu do revista 

Para prevenir divergéncia interna entre as Turmas e o Plenário 
cia Corte. Esses embargos san cabiveis das dec:isOes das TLlrrnas quanclo 
profericias em recurso extraordinário e em agravo dc ilistrumenta, 
no quando o tenha side em agravo regimental, 

73. A divisào em Tui'mas, que havia ido deliberada em 1931. coma 
medicla do emergência para descongestionar o serviçu do Tribunal, 
acabou tornando situaçño definitiva e permanente, impondo a neces-
sidade desses einbargos Para barmonizar eventuals e inconvcnientes 
dissensOes internas. 

74. Os embargos do divergéncia nao cabem, se o dissidio já foi 
superado (art. 332), mas so adnUssiveis quando so confrontarem 
decisoes do uma mesma Turma, em bora corn camposiçâo rnajoritária 
diferente, o c'ue tern sido coniwn pela variação dos componentes das 
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Turmas. Outrora Se exigia que a divergmcia alcgada nos embargos 
já viesse anteriorinente iridicada no próprio recurso extraordinário 
(Simu1a 253). Contudo, hoje prevalece - outi'a orientaçüo, pois se 
entende que a rejeicão (la divergência pela Turma näo pode autorizar 
esses embargos, sem o risco (ic lransformá-ios em embargos infrin- 
gentes. 

75. Tentativa bastante freqUeute de cmbargos de divergéncia é a 
ciue husca fundar-se em regras lécnicas de j.ilganicuto do recurso 
cxtraordinariv, ciue nao teriam sido observadas. pelo menoS implici-
lamente. no julgado cinbargado .A Corte jâ firmou eiiteudunento de 
quc o embargante, nessa hipOtese.. procura hifringir o acordao, inas nan 
cote jar a tese juridica por dc adotada corn a (10 padra. como é da 
inciole dos mal denoniinados embargos de divergnicia e da revista, 
dai iulo admiti r semeihantes em bargos. 

VIII. Embargos de declaracâo 

76 . Sublinho. fiiialrneute, que os enibargos de declaraçao tern no 
STF a niesma funço do proesso comuni. Vale ressaltar apenas (jilO 
a eventual concretizacro de urn erro judiciirio irreparãvel, pelo menos 
de pronto, leva algunias vezes o Tribunal a dar major elastério aos 
embargos de declaraçào. a 1)01110 de ji se haver chegado ate a modi-
ficacäo do acOrdão embargado. \liás. a propósito. 0 proprio Regimento 
na pane final do art. 338 ressalva a hlpôtesc da necessidade de julgar 
algi.im outro aspecto cia causa C0]flO eonsequencia do supnimento da 
omissão 00 sanação da obscunidade, cntradiçâo ou düvida de que se 
ressen ha o jul gado embargado. 

IX. Considereçóes finals 

77 . Antes de conch fir, pensci sen de men dever encarecer a necessi-
dade da major cautela possivel na interposiçao do recurso extraordi-
nário. já cjue para ele nSo prevaleceni as rnáximas do tipo da mihi 
factum ciabo tibi jus, jura novit curia ou la cour connalt le droit. A 
quaestio luris federal deve ser dcduzida cautelosa c convenienternente 
descie a interposicao do recurso. já que não pode dc izer suplementado 
rias razöes, em memorials oil mesmo na defesa oral. Sendo urn recurso 
eminentemente tCcnico, deve ser sempre corifiado a advogados rabili-
tados, sob pena de comprometer. não sO o jus constitutionis, determi-
nanle da instituiçao desse remédlo processual, corno também o prOprio 
lus litigatoris do constituinte, cuJa defesa na instãncia ordinária oil 
na extarordinária é a razão de ser da nossa profissão .seja corno 
ministCrio privado, seja como serviço p(iblico. 
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